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I. A petição 

1. Entrada da petição na AR e distribuição à Comissão 

A Petição n.º 98/XVI/1ª deu entrada na Assembleia da República no dia 9 de outubro de 2024. 

A 15 de outubro de 2024, por despacho do Senhor Vice-Presidente da Assembleia da 

República, Deputado Rodrigo Saraiva, a petição baixou à Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação (de ora em diante “Comissão”), para apreciação. 

2. Objeto e fundamentação/motivação da petição  

A petição aborda a crescente necessidade de oferecer opções alimentares adequadas para 

pessoas que passaram por cirurgia bariátrica, visando minimizar as consequências do 

excesso de peso. Sugere que os restaurantes disponibilizem, mediante a apresentação de 

um "cartão bariátrico", um "menu infantil" com porções reduzidas e preços ajustados. Essa 

medida visa reduzir o desperdício alimentar e aumentar as opções para clientes bariátricos, 

proporcionando uma experiência de alimentação mais adequada e sustentável. 

 

II. Enquadramento parlamentar 

1. Petições e iniciativas anteriores ou pendentes: 

A consulta à base de dados da Atividade Parlamentar não devolveu qualquer iniciativa sobre 

matéria idêntica ou conexa. 

 

II. Enquadramento legal  

1. Cumprimento dos requisitos formais  

A petição foi endereçada ao Presidente da Assembleia da República, o objeto da petição 

encontra-se devidamente especificado, sendo o texto inteligível. 

De igual modo, o primeiro signatário encontra-se devidamente identificado, bem como o seu 

respetivo domicílio, estando presentes os requisitos formais e de tramitação constantes dos 

artigos 9.º e 17.º da Lei n.º 43/90, de 10 de agosto (Exercício do Direito de Petição), com as 

alterações introduzidas pelas Leis n.º 6/93, de 1 de março, 15/2003, de 4 de junho, 45/2007, 

de 24 de agosto, 51/2017, de 13 de julho e 63/2020, de 29 de outubro. 

Entende-se ainda que não se verificam razões para o indeferimento liminar da petição, nos 

termos do artigo 12.º da LEDP, pelo que se propõe a admissão da presente petição. 

 

2. Enquadramento legal do tema.  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34137
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/146887478/202011171725/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
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O enquadramento legal para a oferta de opções alimentares em restaurantes, 

especialmente no contexto de atender a necessidades específicas como as de 

clientes bariátricos, pode ser abordado sob várias perspetivas, elencando- se 

alguns dos instrumentos legais e normativos que podem ser relevantes: 

 

- Código da Defesa do Consumidor, estabelece os direitos dos consumidores 

em Portugal e aborda a oferta de produtos e serviços adequados às 

necessidades dos consumidores, incluindo aqueles que requerem dietas 

específicas. 

- Regulamento (UE) n.º 1169/2011 sobre a Informação ao Consumidor, define a 

obrigação de fornecer informações claras e precisas sobre os alimentos, 

incluindo a rotulagem de ingredientes, alérgenos e características nutricionais. 

Embora não trate especificamente de menus para bariátricos, a transparência 

nas informações alimentares é crucial para que essas pessoas possam fazer 

escolhas seguras. 

- Regulamento (CE) n.º 178/2002, estabelece os princípios da segurança 

alimentar e a responsabilidade dos operadores de empresas alimentares. Os 

restaurantes têm a responsabilidade de garantir que os alimentos oferecidos 

sejam seguros e adequados para todos os consumidores, incluindo aqueles 

com restrições dietéticas. 

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 46/2018, de 27 de abril-  combate ao 

desperdício alimentar. 

- Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSANP), criado 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2018, de 26 de julho 

- Resolução da Assembleia da República n.º 195/2021, Recomenda ao Governo 

medidas de prevenção, tratamento e combate à obesidade 

 

 

III. Proposta de tramitação  

 

1. Propõe-se a admissão da presente petição, por se afigurar estarem preenchidos os 

requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 9.º, 12.º e 17.º da Lei de 

Exercício do Direito de Petição (LEDP). 

2. Uma vez que a presente petição é subscrita por 1027 cidadãos, nos termos do n.º 5 do 

artigo 17.º do RJEDP, é obrigatória a nomeação de Relator, a audição do peticionário na 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1996-34491075
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R1169
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2002R0178:20080325:PT:PDF
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/46-2018-115191272
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/103-2018-115777792
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/195-2021-166658184
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Comissão (artigo 21.º, n.º 1, do RJEDP), e a publicação no Diário da Assembleia da 

República (artigo 26.º, n.º 1, alínea a), da LEDP); 

3. Atento o objeto da petição, propõe-se que se dê conhecimento do relatório final a todos 

os Grupos Parlamentares e Deputados Únicos Representantes de Partido, para 

ponderação do eventual exercício do direito de iniciativa legislativa ou para tomada de 

outras medidas;  

4. De acordo com o n.º 9 do artigo 17.º da LEDP, esta Comissão deverá apreciar e deliberar 

sobre a presente petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua admissão, 

descontados os períodos de suspensão do funcionamento da Assembleia da República; 

5. O primeiro peticionário deverá ser notificado do teor das deliberações que vierem a ser 

tomadas pela Comissão, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 17.º da RJEDP 

 

Palácio de São Bento, 21 de outubro de 2024 

 

 

A assessora da Comissão 

 

 

(Patrícia Sárrea Grave)  


